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		Apresentação
	
	Este documento visa orientar a elaboração do Projeto que será aqui considerado também como Termo de Referência a ser apresentado à SUDENE no âmbito da ação orçamentária 8340 – Desenvolvimento da Rede Regional de Inovação por meio da Plataforma Mais Brasil. 	
	O fortalecimento da cultura da palma forrageira e fomento a projetos associados à Rede Palma teve início em 2017, com a criação da Rede, por meio de chamadas no SICONV para apoio a projetos, realização de reuniões técnicas de articulação, edição e distribuição de cartilha da Palma entre outros. Em 2020, o tema integra uma das linhas de apoio à projetos do Programa de “Tecnologia e Inovação para Convivência com o Semiárido”, proposto pela Coordenação de Desenvolvimento Territorial, Infraestrutura e Meio Ambiente – CODEM, da CGDS/DPLAN, financiado pela ação orçamentária 8340 - Desenvolvimento da Rede Regional de Inovação, relacionada ao Programa 2217 do PPA (2020-2023): Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano.
	O semiárido nordestino é caracterizado pela variabilidade espacial, intra-anual e ou interanual das precipitações, por baixa pluviosidade e alta evaporação, sendo registrado grande déficit hídrico em boa parte dos dias do ano. Esses fatores, afetam às atividades agropecuárias no Nordeste. Essas características climáticas demandam dos produtores rurais da região estratégias que lhes permitam conviver com essas adversidades do seu território.
A palma se destaca como planta forrageira capaz de contribuir para uma estratégia mais elaborada de suporte alimentar animal, pois através do seu metabolismo CAM tem a capacidade de desenvolver bem em regiões áridas e semiáridas. Se bem manejada, é capaz de proporcionar suplementação aos mais diversos rebanhos, desde caprinos, ovinos e bovinos. Entretanto, ainda existem gargalos relacionados ao seu processo produtivo, que impedem ou dificultam a otimização desta cultura para que ela se consolide como um dos elementos relevantes da agropecuária nordestina. São ainda necessárias melhorias que envolvam, por exemplo, sistemas produtivos, fertilização do solo, manejo fitossanitário, colheita mecanizada, melhoramento genético, propagação vegetativa, entre outros. 
A SUDENE, por meio da Rede Palma, vem articulando e buscando o fortalecimento da cultura da palma. Entre os pontos levantados nas discussões da Rede, verificou-se que, em função dos longos períodos de estiagem à qual a região semiárida está submetida, a multiplicação e distribuição de material vegetativo de palma, com qualidade genética adequada para melhoria da produtividade e da resistência a cochonilha-do-carmim (Dactylopius opun puntiae), são de fundamental importância para dar o suporte forrageiro.
Nesse sentido, por meio da utilização de recursos da ação 8340 - Desenvolvimento da Rede Regional de Inovação, por meio da CODEM/CGDS, se propõe a selecionar e apoiar até três projetos, focados na melhoria dos manejos dos sistemas produtivos e fitossanitários, para viabilizar a multiplicação e distribuição de material vegetativo (semente) de palma forrageira, visando expandir a cultura da palma forrageira na região semiárida.
A abertura do programa este ano de 2020 será direcionado aos estados do Rio Grande do Norte, Alagoas e Sergipe se justifica por serem estados com áreas no semiárido que ainda apresentam poucas propriedades com palma, veja quadro abaixo. Para o estado do Piauí a Sudene está trabalhando também em uma parceria com a Embrapa Meio Norte e o estado do Ceará estará, neste ano, executando um projeto financiado pelo MDR focado na expansão da cultura da palma no estão. Cabe ressaltar que o Norte de Minas Gerais apresenta número baixo de propriedades com palma, mas foi contemplado na proposta SICONV n° 89298/2019 (SUDENE) para viveiros e distribuição de sementes de palma forrageira
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	Além deste documento de Orientações de Projeto/Termo de Referência, sugerimos que os proponentes também utilizem como norteadores na elaboração das propostas os seguintes documentos anexos:

a) Relação das Cidades Polo das Regiões Intermediárias do Semiárido da estratégia do PRDNE (Anexo 2);
b) Relação dos polos do Programa Rotas da Integração Nacional (Anexo 3) (http://www.mi.gov.br/rotas-de-integracao-nacional);
c) Portaria Interministerial n.º 424/2016 (Anexo 7);
d) Plano de Sustentabilidade (Anexo 4);
e) Modelo de memória de cálculo (Excel) (Anexo 5);
f) Manual de pesquisa de preços (Anexo 6);
g) Modelos de declarações: anexos 8, 9, 10;
h) Demais dúvidas poderão ser esclarecidas via e-mail (codem@sudene.gov.br)

i) 

1. Capa:
· Título do projeto:
· Nome da instituição proponente:
· Linha de ação a ser apoiada: 
	Desenvolvimento da Rede Regional de Inovação (8340)

	Objetivo PPA
	1194 - Estimular o desenvolvimento de territórios, cidades e regiões, ampliando a 
estruturação produtiva e urbana, e a provisão de serviços públicos para a redução das
desigualdades socioeconômicas, em múltiplas escalas.

	Descrição
	Desenvolvimento, incorporação e difusão de novas tecnologias, produtos e serviços, propiciando inserção no mercado e agregação de valor. Visa articular empreendedores e agentes do sistema de apoio à inovação de forma a viabilizar condições para implantar estruturas produtivas baseadas na inovação, informação e conhecimento.

	Base Legal
	Decreto nº 6.047, de 22 de fevereiro de 2007; Portaria MI nº 566, de 15 de março de 2007; e Lei Complementar n° 125, de 3 de janeiro de 2007.

	Produto
	Iniciativa Apoiada.

	Especificação do produto
	Desenvolvimento, incorporação e difusão de novas tecnologias, produtos e serviços, propiciando inserção no mercado e agregação de valor.

	Beneficiário
	Produtores, instituições públicas e privadas e organizações diversas, civil e de classe que atuem na área de atuação da Sudene.



2. Identificação da instituição proponente e responsável legal:
Sobre a Instituição proponente/executora:
· Nome completo/sigla
· CNPJ
· Endereço do ente público proponente
· Telefones
· Endereço de correio eletrônico
Sobre o responsável legal da instituição:
· Nome completo do responsável legal
· RG e CPF
· Endereço
· Telefones
· Endereço de correio eletrônico
Coordenador do projeto (responsável técnico pelo projeto proposto):
· Telefones
· Endereço de correio eletrônico
3. Intervenientes ou Instituições parceiras[footnoteRef:1] (opcional) [1:  Órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta de qualquer esfera de governo, ou entidade privada sem fins lucrativos ou filantrópicas que participa do instrumento para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio. Portaria Interministerial n.º 424/2016.] 

	Devem ser apresentadas as informações das instituições parceiras e/ou que acompanharão a execução do projeto, que seguem:
· Nome completo / sigla
· CNPJ
· Endereço da instituição
· Telefones
· Endereço de correio eletrônico
· Principais funções no projeto

4. Apresentação da instituição e capacidade técnica: 
Quem é a instituição proponente, a sua missão institucional e quais as áreas de atuação.
4.1. Descrever a capacidade técnica gerencial e operacional: identificar o perfil da equipe técnica e de apoio para a execução do projeto, e mencionar as experiências da instituição em projetos semelhantes. 

5. Resumo do projeto:
	Elaborar texto conciso (no máximo meia página) que apresente de forma objetiva todas as informações relativas ao projeto.
	Este item contribuirá para que a equipe técnica responsável pela análise possa entender de forma clara e objetiva o que se pretende com o projeto.
	Deve-se incluir apenas as informações essenciais ao seu entendimento, descrevendo de forma sucinta os seguintes itens:
· Objetivo geral;
· Público beneficiário;
· Área de abrangência;
· Metas e resultados esperados;
· Recursos totais do projeto, especificando ainda os recursos solicitados à Concedente e a contrapartida do Proponente ou de outra instituição parceira.

6. Objeto:
	O objeto deverá definir, com clareza e de forma concisa, o produto do instrumento, conforme inciso XX do art. 1º da Portaria Interministerial n.º 424/2016 – anexo 9 (que se pretende alcançar com o projeto). Deverá ainda estar em conformidade com os objetivos e diretrizes do programa. 
Exemplo de objeto para esta chamada: 
Instalação de viveiros de mudas de palma forrageira (produtivas e resistentes à Cochonilha-do-Carmim) para a multiplicação e distribuição de material vegetativo (semente) para os agricultores, no Semiárido (território escolhido). 
7. Contextualização e Justificativa: 
	A justificativa deverá demonstrar a relevância da questão a ser abordada e sua abrangência, justificando as ações propostas de forma específica. É necessário detalhar os benefícios decorrentes da execução do projeto, a curto e médio prazo, bem como seus beneficiários diretos e indiretos.
7.1. Identificação do problema (baseado em dados técnicos, diagnósticos, experiências, demandas locais…).
7.2. População alvo (informar perfil e localidade da população alvo).
7.3. Caracterização dos interesses recíprocos entre o órgão proponente e a Sudene;
	Essa informação deverá esclarecer quais são os interesses em comum entre a instituição proponente e a Sudene. Poderão ser consideradas atuações em projetos semelhantes, ou alinhamento entre a missão e diretrizes entre as instituições. Para subsidiar essa argumentação, observar o item Apresentação deste documento. 
7.4. Relação entre a proposta apresentada e os objetivos e diretrizes do Programa Federal: 
2217 - Desenvolvimento Regional e Territorial. Deve-se responder à pergunta:
	Como a proposta contribui para o objetivo do programa: Estimular o desenvolvimento de territórios, cidades e regiões, ampliando a estruturação produtiva e urbana, e a provisão de serviços públicos para a redução das desigualdades socioeconômicas, em múltiplas escalas?

8. Área de abrangência: 
	A área de abrangência deverá respeitar a área de atuação da Sudene e estar localizada no Semiárido. Verificar a lista integral dos municípios do semiárido no sítio eletrônico: http://www.sudene.gov.br/delimitacao-do-semiarido.
8.1.Área da intervenção do projeto
Deve-se descrever a área da intervenção do projeto:
a) Identificação da área em mapa com localização georreferenciada em escala compatível com a execução do projeto;
b) Apresentação de um diagnóstico geral das condições do local no qual o projeto se desenvolverá, situando a questão hídrica que será abordada. Essa questão deverá estar relacionada às características produtivas abrangendo a realidade socioeconômica e cultural da região, com ênfase nos impactos sobre a qualidade de vida da população e a conservação dos recursos naturais, em especial os recursos hídricos;
c) Caracterização da área de interesse do projeto, por meio de levantamento de dados sobre: características físicas do solo, topografia, vias de acesso, cobertura vegetal, uso e ocupação do solo.

9. Público-Alvo beneficiário: 
	Descrever o perfil e a quantidade estimada de beneficiários /famílias que serão contemplados (a ex. produtores rurais da comunidade quilombola. Preferencialmente, a seleção das famílias deverá considerar critérios de inclusão produtiva e vulnerabilidade, tais como: 
· Agricultores (as) familiares;
· Mulheres chefes de família; 
· Famílias com criança de 0 a 6 anos;
· Famílias com crianças e adolescentes matriculados e frequentando a escola; 
· Adultos com idade superior ou igual a 65 anos e famílias com deficientes físicos ou mentais;  
· Prioridade às famílias em situação de extrema pobreza, conforme definição do Decreto nº 7.492/2011; 
· Comunidades tradicionais;
· Interesse em participar do projeto; 
· Assumir o compromisso de manter as estruturas construídas;
· Comprometimento em desenvolver as atividades de acordo com as orientações técnicas;
· Entre outros critérios que o proponente poderá determinar.


10. Período de Execução: 
	Data de início e término (mês/ano) da execução do projeto.
11. Objetivos e Metas 
		O Projeto deverá apresentar, de forma clara e direta, objetivos e metas consistentes. A sua descrição deve ser precisa e exequível. Os objetivos devem ser alcançados por meio das metas e atividades propostas no projeto. As metas devem ser realizáveis e se remeterem a questões específicas e não genéricas, indicando o prazo para sua concretização em cronograma de atividades.

11.1. Objetivo Geral: Descrever o que se pretende alcançar com o projeto ou o seu produto final de maneira que possam ser quantificados em metas, produtos e resultados esperados.

11.2. Objetivos específicos: referem-se às etapas intermediárias que contribuirão para o objetivo geral. É um alvo qualitativo, porém deverá ser realizável. 

11.3. Metas/Etapas: As metas deverão estar diretamente vinculadas aos objetivos específicos, com a diferença de ser um alvo quantitativo e com marca temporal para o seu alcance. São essas metas que devem ser transportadas para o Cronograma de Execução Física do Plano de Trabalho na Plataforma + Brasil. 
A metodologia deverá ser definida pelo proponente da maneira mais adequada à realidade local. Um exemplo para este projeto, pode ser:
Tabela 1. Metas e Etapas adaptadas do Projeto Técnico da EPAMIG/2019 - Convênio n 89298
	Meta 1. Implantação dos campos de multiplicação 
Etapa 1. Preparo da área, implantação de sistema de irrigação .
Meta 2.  Manutenção dos campos de produção
Etapa 2.1. Tratos Culturais 
Etapa 2.2. Manejo de irrigação
Meta 3. Distribuição de mudas aos agricultores.
Etapa 3.1Reuniões preparatórias.
Etapa 3.2. Seleção dos beneficiários.
Etapa 3.3. Visita técnica nas propriedades selecionadas 
Meta 4. Difusão de tecnologia
Etapa 4.1. Capacitação de técnicos e extensionistas
Etapa 4.2. Realização de Dias de campo
Meta 6. Avaliação do projeto



12. Metodologia: 
	Descrever com precisão como cada meta/etapa será implementada, incluindo os principais procedimentos, as técnicas e os instrumentos a serem empregados, com vistas ao alcance dos objetivos pretendidos. Neste tópico, deve-se elaborar o planejamento detalhado das ações, salientando que é preciso que se descreva com precisão de que maneira o projeto será desenvolvido, ou seja, o COMO FAZER.


13. Resultados esperados:
	Resumo da situação esperada ao término do projeto, identificando o impacto das ações/atividades propostas.
	O projeto deverá indicar em detalhes os benefícios e resultados a serem alcançados pelos métodos propostos de acordo com os objetivos definidos. O projeto deve incluir a estratégia a ser adotada para a continuidade das ações ao final da sua execução e para a difusão de seus resultados a outros possíveis beneficiários.
14. Monitoramento: 
	O monitoramento se refere a processo de registro de observações do desenvolvimento das atividades propostas nas metas/etapas de execução, sobre o uso dos recursos comprometidos e da produção dos resultados, com base em indicadores devidamente estabelecidos nos projetos. 
	Deve ser descrita a estratégia que a entidade proponente utilizará na execução das atividades do projeto (informando quem será responsável pelo monitoramento, como será realizado exemplo: registros fotográficos, listas de presenças, provas/testes e em quais etapas será feito o monitoramento), com a apresentação de indicadores de monitoramento e resultados.
15. Avaliação: 
	Deve-se indicar como serão avaliados os resultados quantitativos e qualitativos obtidos com as ações do projeto. Para cada objetivo específico enunciado, identifique os indicadores quantitativos e qualitativos dos resultados esperados, assim como os meios de verificação.
16. Cronograma físico: 
Descrever as metas e as respectivas etapas associadas e indicar o período de sua realização. 
17. Estimativa de Recursos Financeiros 
	Estimativa dos recursos financeiros, discriminando o repasse a ser realizado pela concedente ou mandatária e a contrapartida prevista para o proponente, especificando o valor de cada parcela e do montante de todos os recursos, na forma estabelecida em lei.
18. Memória de Cálculo do Projeto
	A descrição detalhada dos custos do projeto deverá constar na planilha de memória de cálculo e corresponder às metas e atividades apresentadas no projeto técnico. O preenchimento da memória de cálculo deve ser feito em PLANILHA EXCEL e anexado na Plataforma + Brasil  (Anexo 5).
	O orçamento deve ter como referência a Instrução Normativa Nº 5 de 2014 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que orienta a pesquisa de preços, anexada a esta chamada também existe um Manual de Pesquisa de Preços (Anexo 6).
19.1. Elementos e Unidades de Despesas
· Material de consumo: são os insumos utilizados para as atividades de capacitação, reuniões, seminários, dentre outros. Deve-se fazer uma relação de todos os insumos que serão utilizados no projeto, descrevendo a quantidade, o valor unitário e valor total.
· Material de divulgação/publicação: são os materiais de divulgação do projeto ou das atividades que serão realizadas. Podem ser incluídos: folder, cartaz, faixas, banner, cartilhas, cadernos, catálogos e livros. Deve-se fazer uma relação de todos os materiais que serão utilizados no projeto descrevendo a quantidade, o valor unitário e valor total.
· Deslocamento: são incluídos os custos com pagamentos de combustível e aluguel de carros e ônibus. Devem ser relacionados todos os trechos de deslocamento indicando e quilometragem estimada. As unidades utilizadas são: litros, diárias e quilometragem.
· Serviços de terceiros/pessoa jurídica: são os pagamentos feitos diretamente às empresas. Estão incluídas as despesas com hospedagem, alimentação, passagens aéreas, terrestres, gráficas. Deve-se relacionar os trechos de deslocamento no caso das passagens. As unidades de medidas são: diárias para hospedagem e alimentação; pernoite para hospedagem; refeição para alimentação; unidades para passagens e publicações.
· Serviços de terceiros/pessoa física: são os pagamentos por serviços eventuais realizados pelo projeto para pessoas físicas (instrutores/as, técnicos e profissionais) que desenvolvem atividades de capacitação, elaboração de materiais didáticos e de divulgação. Deve-se descrever a quantidade de horas, o período de realização e a escolaridade do/a profissional.
· Esses profissionais deverão passar um processo de seleção pelo proponente. A unidade de medida é: hora-técnica.

19. Demais Orientações

19.1. Coordenação do Projeto
	A Instituição Proponente é obrigada a manter um coordenador, responsável pela chefia dos trabalhos, com poder de decisão sobre o Projeto, bem como assumir a representação da Instituição Proponente perante a SUDENE em assuntos relativos à administração dos projetos. O coordenador deverá desempenhar as funções aludidas até o devido encerramento do convênio.
No caso de mudança de coordenador, a instituição proponente deverá informar à Sudene a substituição com antecedência mínima de 30 dias antes da sua saída, por meio de ofício, anexando documentos comprobatórios da qualificação técnica e experiência do profissional que assumirá o cargo, submetendo-o à aprovação da Sudene.
19.2. Das Contratações

A proponente que optar por contratar serviços e/ ou adquirir bens deverá obrigatoriamente identificar os seguintes aspectos: 
· Objeto da contratação 
· Justificativa da necessidade de contratação 
· Quantitativos e especificações técnicas 
· Estimativa de preços
· Locais de entrega dos bens (quando couber)
· Acompanhamento da execução do objeto
· Prazo de entrega
· Critérios de aceitabilidade
· Declaração de veracidade dos orçamentos informados



19.3. Referências Bibliográficas
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As informações técnicas e conceituais devem ser embasadas em bibliografia específica e referenciadas ao longo do texto, segundo normas da ABNT.


20. Critérios de Seleção:
A análise das propostas ficará a cargo da equipe técnica da Coordenação de Desenvolvimento Territorial, Infraestrutura e Meio Ambiente (CODEM), da Coordenação-Geral de Promoção do Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (CGDS), da Diretoria de Planejamento e Articulação de Políticas (DPLAN), da SUDENE.      

1. Alinhamento às diretrizes do programa “Tecnologia e Inovação para Convivência com o Semiárido” – REDE PALMA
a. Adequação do objeto à ação e descrição clara e concisa
b. Justificativa contendo no mínimo:
i. Caracterização dos interesses recíprocos entre a Sudene e o proponente;
ii. Identificação do problema (baseado em dados, experiências, demandas locais...)
iii. População alvo (com descrição do perfil e localidade dos beneficiários, especificando, inclusive aspectos referentes à questões de gênero, populações vulneráveis, entre outras particularidades)
c. Estimativa dos recursos financeiros, discriminando o repasse a ser realizado pela concedente e a contrapartida prevista para o proponente, especificando o valor de cada parcela e do montante de todos os recursos, na forma estabelecida em lei;
d. Informações relativas à capacidade técnica e gerencial do proponente para execução do objeto (disponibilidade e perfil técnico dos responsáveis pela execução do projeto, bem como realização de projetos e convênios similares).
e. Metodologia de execução clara e bem definida;
f. Descrição completa e coerência entre metas, etapas e cronograma de execução; 
g. Declaração/comprovação de compatibilidade dos custos com o praticado no mercado;
2. Proposta Localizada no Semiárido
3. Valor do projeto, considerando a melhor relação custo x benefício;
4. Número de beneficiários a serem atendidos;
5. Articulação com parceiros e outras políticas públicas, como por exemplo, as Rotas da Integração Nacional (do cordeiro, do leite).
6. Alinhamento à estratégia territorial da SUDENE (Cidades/Regiões Intermediárias); 
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Fonte: IBGE 2017.
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